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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2024 

PROCESSO LICITATORIO Nº 042/2024 

PREGÃO Nº 005/2025 

FORMA PRESENCIAL 

EDITAL Nº 06/2025 

 

O Município de Murutinga do Sul, Estado de São Paulo, torna público que realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, com critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, a ser realizada na sala de licitação do município, nos termos da Lei nº 14.133, de 1.º 

de abril de 2021; da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014; do Decreto Municipal n.º 008, de 18 de janeiro 

de 2024 (Dispõe sobre a aplicação transitória de regulamentos federais enquanto não houver 

regulamentação municipal específica sobre a regra de transição entre os regimes jurídicos de 

contratações 

públicas)https://www.murutingadosul.sp.gov.br/?pag=T0dRPU9EZz1PR009T1RnPQ==&id=13

13&idtipolei=7 ; do Decreto Municipal n.º 009, de 18 de janeiro de 2024 (Regulamentação da 

licitação, nas modalidades pregão e concorrência, pelos critérios de julgamento menor preço ou 

maiordesconto)https://www.murutingadosul.sp.gov.br/?pag=T0dRPU9EZz1PR009T1RnPQ==

&id=1314&idtipolei=7 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem:  

 

Data da realização: 25/03/2025. 

Horário: 09:00 horas. 

Local: Sala e licitações da Prefeitura do Município de Murutinga do Sul – SP, situada na Rua 

Orlando Molina, nº 267, centro, Murutinga do Sul. 

Critério de Julgamento: Menor preço por item. 

Referência de tempo: horário de Brasília - (DF). 

 

RETIRADA E INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL: Setor de Licitações da Prefeitura do Município 

de Murutinga do Sul – SP, situada na Rua Orlando Molina, 267, Centro, ou baixado gratuitamente 

através da página oficial do município no seguinte endereço: www.murutingadosul.sp.gov.br e 

poderá ser solicitado através do e-mail licitacao@murutingadosul.sp.gov.br.  Maiores 

informações poderão ser obtidas no telefone (18) 3788-9126. 

https://www.murutingadosul.sp.gov.br/?pag=T0dRPU9EZz1PR009T1RnPQ==&id=1313&idtipolei=7
https://www.murutingadosul.sp.gov.br/?pag=T0dRPU9EZz1PR009T1RnPQ==&id=1313&idtipolei=7
https://www.murutingadosul.sp.gov.br/?pag=T0dRPU9EZz1PR009T1RnPQ==&id=1314&idtipolei=7
https://www.murutingadosul.sp.gov.br/?pag=T0dRPU9EZz1PR009T1RnPQ==&id=1314&idtipolei=7
http://www.murutingadosul.sp.gov.br/
mailto:licitacao@murutingadosul.sp.gov.br
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FUNDAMENTO LEGAL: Esta licitação será regida pela Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, com as 

prerrogativas estabelecidas pela Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Decretos 

Municipais nº 008 e 009, de 18 de janeiro de 2.024, bem como as condições constantes deste 

Edital e dos demais documentos que o integram. 

 

JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE:  

Conforme a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, art. 176 os municípios com até 20.000 

(vinte mil) habitantes terão o prazo de 6(seis) anos, contados da data de publicação desta lei, 

para cumprimento: II – da obrigatoriedade de realização da licitação sob forma eletrônica a que 

se refere o § 2º do art. 17 desta lei. 

A opção pela modalidade presencial tem por base legal o disposto no artigo 176, inciso II, da lei 

Federal nº 14.133/2021. O principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela 

modalidade de pregão presencial é a possibilidade de se imprimir maior celeridade à 

contratação, sem prejuízo à competitividade. Como se sabe a legislação prevê o uso da 

modalidade pregão, preferencialmente na sua forma eletrônica, todavia, a norma admite a 

adoção do pregão presencial de forma a permitir, entre outras peculiaridades que podem 

ocorrer na forma eletrônica, a inibição por exemplo da apresentação de propostas 

insustentáveis em face do tipo de serviços, que podem atrasar os procedimentos e aumentar 

custos, além de atrasos na execução. Na forma presencial tem-se menos procedimentos 

burocráticos, além do que, na forma presencial há maior possibilidade de esclarecimentos 

imediatos durante a sessão do pregão e facilidade na negociação de preços, além do que a 

verificação das condições de habilitação técnica das licitantes, evitando inclusive apresentação 

de propostas que não preenchem as condições de habilitação através de documentos 

verossímeis e adequados ao objeto, evitando propostas que não sustentam, causando 

morosidade e embaraços no certame, além do que o Pregão ainda que na modalidade presencial 

cumpre inclusive as disposições da Lei tais como o princípio da publicidade além da gravação da 

sessão que garante a transparência dos atos na realização da mesma, que são cumpridos na 

forma da Lei. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que 

dele fazem parte integrante. Os envelopes contendo a proposta e dos documentos de habilitação 

serão recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, 

após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 
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1 – DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto aquisição de produtos alimentícios, água mineral e gás 

de cozinha, destinados à manutenção dos diversos setores do Município de Murutinga do Sul, de 

forma parcelada, de acordo com a necessidade da Administração Pública Municipal, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 – A licitação será realizada em itens, conforme constante no Termo de Referência. 

1.3 – A licitação será realizada em itens. 

1.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, considerando o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei Federal nº 14.133/2021, e 

observadas as exigências contidas deste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5 As aquisições previstas neste Edital e seus anexos, dele sendo partes integrantes, serão 

executados de acordo com as especificações e quantitativos estimados, constantes dos 

documentos a seguir mencionados, independente de suas transcrições totais ou parciais, e 

deverão ser rigorosamente obedecidos na apresentação da documentação e elaboração das 

propostas. 

1.6 A Contratada se obrigará a fornecer obedecendo rigorosamente às especificações técnicas, 

com fiel e integral observância à legislação federal, estadual e municipal, bem como às 

instruções e regulamentos específicos baixados pelo Contratante, além dos estabelecidos neste 

Edital. 

2 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O pregão será realizado em sessão pública, por meio de sessão presencial, na sala de 

Licitações da Prefeitura do Município de Murutinga do Sul – SP, situada na Rua Orlando Molina, 

267, Centro, Murutinga do Sul, SP. 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

MURUTINGA DO SUL - SP, com auxílio da equipe de apoio. 

3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. O licitante interessado em participar do certame deverá observar as datas e os horários 

limites previstos no presente Edital para o credenciamento junto ao local para participação da 

licitação, a abertura da proposta, atentando-se também para a data e horário para início da 

disputa. 

3.2. Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, o interessado deverá apresentar o que 

segue:  
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3.2.1 Quanto aos representantes: 

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), o 

estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta 

Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 

em decorrência de tal investidura; 

b) Tratando-se de Procurador, o instrumento de procuração pública ou particular da qual 

constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir 

de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 

correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do 

mandante para a outorga; 

c) O representante legal e ou procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto; 

d) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. Um 

representante, somente poderá representar mais de uma empresa credenciada, quando as 

mesmas não apresentarem propostas para os mesmos itens; 

e) A ausência do Credenciado, ou da documentação referida ou a sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não implicará na desclassificação do licitante, mas 

o impedirá de formular lances e de manifestar-se no certame contra decisões tomadas pelo 

Pregoeiro. Entretanto, essas irregularidades poderão ser saneadas até o momento da decisão 

sobre o encerramento do credenciamento, inclusive com o envio do documento correto via e-

mail. 

3.3 Quanto à apresentação da proposta: 

3.3.1. A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, na declaração da inexistência de fato 

impeditivo à sua participação, da obrigatoriedade de informar a ocorrência de fato 

superveniente e na declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 

3.4. Poderão participar desta Licitação qualquer pessoa jurídica, regularmente estabelecida no 

País, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto deste certame, que estejam 

credenciadas e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital 

e seus Anexos. 

3.5. Pessoa jurídica em consórcio poderá participar deste certame, desde que cumpra as 

disposições do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.5.1. Para o consórcio fica estabelecido o acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor 

exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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3.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.7. suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Murutinga do Sul, nos termos do art. 

156, III, § 4º, da Lei 14.133/2021; 

3.6.8. declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do 

art. 156, IV, § 5º, da Lei 14.133/2021. 

3.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A vedação de que trata o item 3.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Para os participantes que se encontram na situação elencada no item 3.9, deverá, no ato do 

credenciamento para fazer valer o direito de prioridade do desempate. (art. 44 e 45 da LC 

123/2006), apresentar o Certificado de Condição do Micro Empreendedor Individual (CCMEI), 

previsto no art. 42, subseção VIII, da Resolução CGSIM 42, de 27 de dezembro de 2017; a 

empresa enquadrada como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, deverá 

apresentar a Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, no ano corrente; e, em se 

tratando de sociedade civil, declaração, expedida no ano corrente, pelo Cartório de Registro Civil 

de Pessoa jurídica.  

4.2 Os licitantes encaminharão os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

4.3 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de 2(dois) envelopes distintos, fechados e indevassáveis até a data e horário 

especificados neste edital.  

4.4 As proponentes deverão apresentar seus envelopes até as 09:00 horas do dia 25 de março de 

2025, no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Murutinga do Sul, contendo no seu lado 

externo, para conhecimento de todos, os seguintes dizeres: 

 

4.4.1. Quanto ao envelope contendo a documentação: 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MURUTINGA DO SUL  

RAZÃO SOCIAL e CNPJ 

PREGÃO Nº 05/2025 

ENVELOPE “A” – Proposta 

 

4.4.2. Quanto ao envelope contendo a proposta: 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MURUTINGA DO SUL  

RAZÃO SOCIAL e CNPJ 

PREGÃO Nº 05/2025 

ENVELOPE “B” – Habilitação 

 

4.5 Os interessados que acudirem ao presente certame devem atentar ao horário fixado para 

entrega dos envelopes, pois eventuais atrasos, ainda que mínimos, não serão tolerados. 
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4.6 Até a abertura do certame, os envelopes ficarão em poder do Pregoeiro e equipe de apoio e 

não serão devolvidos às proponentes. 

4.7. Na apresentação da proposta, o licitante declarará, que: 

4.8 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.10 A falsidade da declaração de que trata o item 3.9 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.11 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

Art. 43, § 1º da Lei Federal Complementar nº 123/2006. 

4.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar o processo licitatório 

e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

prazos emitidos pela Administração. 

5 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

6.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, nos 

termos do art. 59, da Lei Federal n.º 14.133/21. 

6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada em ata ao final da sessão, com 

anuência por todos os participantes. 

6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão formular lances, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no contrato. 

6.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

6.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.7 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 

0,01 (Hum centavo de real). 

6.8 Será adotado para lances no pregão o modo de disputa “fechado e aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.8.1. No modo de disputa fechado e aberto, de que trata o art. 56 da Lei Federal 14.133/21, 

somente serão classificados para a etapa subsequente: 

I – o autor da oferta mais vantajosa conforme o critério de julgamento;  

II – os autores das ofertas classificadas em um intervalo de até 10% (dez por cento) em relação à 

oferta mais vantajosa conforme critério de julgamento.  

6.8.2. Quando não forem verificadas, no mínimo, 3 (três) propostas nas condições definidas nos 

incisos I e II do item 6.8.1, deverão ser selecionadas as melhores propostas, em ordem de 
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vantajosidade, até o máximo de 3 (três), quaisquer que sejam os preços oferecidos, para que 

seus autores participem da fase aberta. 

6.8.3. A fase aberta observará as regras dispostas no artigo 25 do Decreto Municipal nº 

009/2024.  

6.8.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o responsável pelo procedimento licitatório, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos 

estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações.  

6.8.5. Após o reinício previsto no item 6.8.4, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance, ou por ofertar valor menor, 

sendo que os lances iguais serão classificados conforme a ordem de classificação no sistema. 

6.8.6. Encerrada a etapa de que trata o item 6.8.5, o sistema ordenará e divulgará os lances em 

ordem crescente de classificação. 

6.9 O Critério de julgamento adotado será o de Menor Preço por Item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

6.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.11 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.11.1 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados da assinatura da ata. 

6.11.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

6.11.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

6.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.13. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 

desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, observado o disposto no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, seguido 
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da aplicação do critério estabelecido no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, se não houver 

licitante que se enquadre na primeira hipótese. 

6.14. Caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva, serão aplicados os critérios 

de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.15. Na hipótese de persistir o empate, após esgotados os critérios de desempate, haverá 

sorteio dentre as propostas empatadas. 

6.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.16.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.16.2. A negociação será realizada em sessão pública, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.17. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 01 (um) dia útil, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.17.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7 – DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Pesquisa na relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados); 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 
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7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 4.1 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata a cláusula 7.8., só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
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respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A 

proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo pregoeiro, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

7.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 

7.14. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio do e-mail licitacao@murutingadosul.sp.gov.br, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta.  

7.14.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando através de e-mail/ou 

publicação em veículos oficiais do município nova data e horário para a sua continuidade. 

7.17. O Pregoeiro poderá negociar em contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 

vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 

7.17.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.17.2. A negociação será realizada por meio de sessão pública, podendo ser acompanhada pelos 
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demais licitantes. 

7.18. Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts. 

44 e 45 da Lei Federal Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso. 

7.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

8 – HABILITAÇÃO 

8.1. Serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021, os documentos relacionados no item 8 e seguintes, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por meio digital. 

8.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (art. 64 da Lei 14.133, de 

2021, e art. 39, §4° da IN 73, de 2022): 

8.3.1. complementação de informações acerta dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

8.3.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas.  

8.4. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital. 

8.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 03 (três) horas, sob pena 

de inabilitação. 

8.6.1. Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não poderão ser os 

já exigidos para fins de habilitação no instrumento convocatório. Em outras palavras, não se 
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trata de uma segunda oportunidade para envio de documentos de habilitação. A diligência em 

questão permite, apenas, a solicitação de documentos outros para confirmação dos já 

apresentados, sendo exemplo a requisição de cópia de contrato de prestação de serviços que 

tenha embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já apresentado. 

8.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.8.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

8.8.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.9. Para consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do 

somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.9.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o edital exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. 

8.10. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

DOCUMENTOS PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

 

8.11 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

8.11.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.11.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
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autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.11.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.11.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020. 

8.11.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.11.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.11.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.12. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.12.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

8.12.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa, 

relativa ao ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços; 



 

Processo Licitatório nº 042/2024 – Edital Pregão nº 05/2025.................................................................Fls.16 

8.12.2.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.12.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa ou 

Positiva com efeitos de Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa, em relação aos Tributos 

Mobiliários. 

8.12.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

através da apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal, nos termos do art. 7º da Lei 8.036, de 11/05/90. 

8.12.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

8.12.6. Declaração de que a empresa não tem, em seu quadro funcional, menor de 18 (dezoito) 

anos cumprindo trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 (dezesseis) anos 

desempenhando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 

anos, para fins de cumprimento no disposto no art. 7º., inc. XXXIII, da Constituição Federal. 

8.12.7. As comprovações de Regularidade Fiscal e Trabalhista das Microempresa – ME e 

Empresas de Pequeno Porte – EPP, por ocasião da participação neste certame, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para fins habilitatórios, mesmo que estas apresentem 

alguma restrição, em obediência ao artigo 43, da Lei Complementar nº 123/06: 

8.12.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista da 

Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, a contar do momento em que o(s) proponente(s) for(em) declarado(s) vencedor(es) do 

certame, prorrogáveis uma vez, por igual período, mediante solicitação(ões) expressa(s) do(s) 

proponente(s), a critério da Prefeitura Municipal de Murutinga do Sul, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeitos de certidão negativa; 

8.12.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.12.7.3. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 



 

Processo Licitatório nº 042/2024 – Edital Pregão nº 05/2025.................................................................Fls.17 

8.12.7.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.12.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11.13.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

8.14. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

8.14.1. As licitantes deverão apresentar, ainda, as seguintes declarações subscrita pelo 

representante legal da empresa, no que for aplicável: 

8.14.1.1. Declaração de enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 

Porte (EPP) visando ao exercício dos direitos previstos nos Arts. 42 a 49 da Lei Federal 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Federal Complementar nº 147/2014, quando for 

o caso; 

8.14.1.2. As microempresas e as empresas de pequeno porte, deverão declarar, ainda, que no 

ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

8.14.1.3. Declaração assinada pelo representante legal da empresa se comprometendo a manter, 

durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, nos termos do art. 92, inc. XVI. 

8.14.1.4. Declaração de que atende os requisitos de habilitação e que responderá pela 

veracidade das informações prestadas na forma da lei, nos termos do Art.63, I, da Lei 

14.133/2021. 

8.14.1.5. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
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habilitação definidos no instrumento convocatório; 

8.14.1.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.14.1.7. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

8.14.1.8 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.14.2. As declarações contidas nos itens 8.14.1.1 a 8.14.1.8 deverão ser elaboradas em papel 

timbrado e subscritas pelo representante legal da licitante, no que for o caso, sendo 

recomendada a utilização do modelo constante no ANEXO III do presente Edital, facultando-se a 

elaboração de declarações individualizadas. 

8.15. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 

aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à 

data de apresentação das propostas. 

8.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

8.17. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.18. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição 

aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

8.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando através de e-mail/ou publicação em veículos oficiais do 

município nova data e horário para a sua continuidade da mesma. 

8.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

8.20.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 01 

(um) dia útil, a contar da solicitação do Pregoeiro, e deverá: 

9.1.1. conter especificação de marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, no que for aplicável; 
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9.1.2. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal; 

9.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

9.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos.  

9.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante.  

9.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na Internet, após a homologação. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de 

Licitações. 

11 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará através de e-mail/ou publicação em veículos oficiais do município, 

nova data e horário para a sua continuidade, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na proposta 

apresentada, sendo responsabilidade do licitante de manter seus dados corretos. 

12 – DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
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processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

12.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

12.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

12.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

12.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

12.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

12.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 

fato superveniente devidamente comprovado. 

12.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

13 – DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.  

 

14 – DO TERMO DE CONTRATO 

 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho / Carta Contrato / Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
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consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato. 

15- DA FISCALIZAÇÃO E DA VIGENCIA 

15.1.  Fiscalização 

15.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

15.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

15.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

15.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

15.5.  O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

15.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

15.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

15.8. Fica designado o servidor Edilson Rodrigues, matricula 488002, para atuar como fiscal do 

contrato.  

 

Prazo de vigência 

15.9. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contado da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado, na forma do artigo 106 da lei 14.133/2021, levando em consideração o 

art. 107 da referida Lei que prevê a prorrogação sucessiva até o limite de 10 anos. 
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Condições de fornecimento 

15.10. As entregas ocorreram de maneira fracionada, mediante a solicitação do produto na data, 

horário e local solicitado previamente pelo setor de compras. 

15.11. O recebimento do objeto se dará através do responsável pelo setor solicitado, que após a 

verificação e tudo mais que se relacionar com a perfeição dos produtos adquiridos, será 

declarado recebido. 

15.13. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 2 dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

15.14. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços: 

Locais de Entrega 
Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social - Rua Jacyra Marcussi Hussein, nº 

551 – Centro – Murutinga do Sul/SP 

 
Secretaria Municipal de Educação – Rua Antônio Calestini, nº 360 – Centro - Murutinga do 

Sul/SP 

 
Secretaria Municipal de Saúde e Higiene Pública – Rua Orlando Molina, nº 187 – Centro - 

Murutinga do Sul/SP 

Creche – Rua Jacyra Marcussi Hussein, nº 240 – Centro - Murutinga do Sul/SP 

Prefeitura Municipal – Rua Orlando Molina, nº 267 – Centro – Murutinga do Sul 

Almoxarifado – Rua Marechal Deodoro, nº 807 – Centro – Murutinga do Sul/SP 

16 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1 - Os recursos para atender ao cumprimento da execução do objeto deste certame correrão 

à conta da dotação orçamentária conforme informações abaixo:  

Função: 12 Educação 
SubFunção: 365 Educação Infantil 
Programa: 0005 Educação de Excelência – Direitos de Todos 
Proj./Atividade: 2035 Educação Infantil – Creche –  
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas –  
El. Desp. 30 – Material de consumo –  
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios –  
Fonte de Recurso 01 -Tesouro 

Função: 04 - Administração 
SubFunção: 122 – Administração geral 
Programa: 003 – Gestão Financeira e Administrativa  
Proj./Atividade: 2005 – Eficiência Financeira e Contábil  
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas  
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El. Desp. 30 – Material de consumo 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios  
Fonte de Recurso: 01 -Tesouro 
 
Função: 13 Cultura 
SubFunção: 392 Difusão Cultural 
Programa: 0008 Cultura Construindo um Futuro 
Proj./Atividade: 2049 Manutenção de Projetos Culturais 
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consumo 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
Fonte de Recurso 01 -Tesouro 
 
Função: 15 - Urbanismo 
SubFunção: 452 – Serviços Urbanos 
Programa: 0004 - Gestão dos Serviços Municipais 
Proj./Atividade: 2018 – Manutenção da Limpeza Publica 
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consuno 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
 Fonte de Recurso 01 -Tesouro 
 
Função: 10 Saude 
SubFunção: 301 Atenção Basica 
Programa: 0009 Saude Integral ao seu Alcance 
Proj./Atividade: 2051 Atenção Basica para Todos 
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consuno 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
Fonte de Recurso 01 -Tesouro 
 
Função: 08 Assistência Social  
SubFunção: 122 Administração Geral 
Programa: 0012 – Asist. Social Direito de Pessoas e Familias 
Proj./Atividade: 2064 Manutenção dos Serviços Assistenciais 
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consuno 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
Fonte de Recurso 01 -Tesouro 
 
Função: 12 Educação  
SubFunção: 361 Ensino Fundamental  
Programa: 0005 Educação de Excelencia – Direitos de Todos  
Proj./Atividade: 2031 Educação Fundamental  
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consuno 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
Fonte de Recurso 01 -Tesouro 
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17 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO, LOCAL, PRAZO DE FORNECIMENTO E DO PAGAMENTO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto, local e prazo de fornecimento, além da 

forma de pagamento estão previstos no Anexo I – Termo de Referência e, também, no Anexo V – 

Minuta do Contrato. 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

18.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

18.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

18.1.5. fraudar a licitação; 

18.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

18.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

18.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

18.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

18.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

18.1.1. advertência; 

18.1.2. multa de 20% do valor total do contrato; 

18.1.3. impedimento de licitar e contratar; e 

18.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

18.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.2.2. as peculiaridades do caso concreto; 

18.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

18.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

18.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

18.3. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

18.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

18.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nesta clausula que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 

nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

18.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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18.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

18.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

18.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 

devendo submeter o pedido em até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

19.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

19.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma presencial, 

no endereço mencionado no preambulo deste edital, ou eletrônica, encaminhando para o e-mail: 

licitacao@murutingadosul.sp.gov.br, para iminente notificação das providências 

19.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

19.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no site oficial e vincularão 

os participantes e a administração. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no site oficial do município. 

mailto:licitacao@murutingadosul.sp.gov.br,
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20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.7. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicara a imediata 

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 

rescisão do contrato e/ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), bem como no site oficial do Município, no endereço eletrônico 

www.murutingadosul.sp.gov.br; nos dias úteis, no endereço Rua Orlando Molina, nº 267, 

Centro, e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

20.12. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Andradina 

– SP, com exclusão de qualquer outro. 

20.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.13.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

http://www.murutinga/
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20.13.2. ANEXO II – Modelo de Proposta; 

20.13.3. ANEXO III – Modelo de Declarações; 

20.13.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 

20.13.5. ANEXO V – Termo de Ciência e de Notificação 

20.13.6. ANEXO VI – Declaração de Documentos à Disposição do TCESP; 

20.13.7. ANEXO VII – Cadastro do Responsável; 

20.13.8. ANEXO VIII – Termo de Responsabilidade 

 

Murutinga do Sul – SP, 07 de março de 2025. 

 

 

 

 

 

CRISTIANO ELEUTERIO SOARES DA SILVA 

PREFEITO 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1 Aquisição de produtos alimentícios, água mineral e gás de cozinha, destinados à manutenção 

dos diversos setores do Município de Murutinga do Sul, de forma parcelada, de acordo com a 

necessidade da Administração Pública Municipal. 

ITEM QTDE UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 70 RECARGAS 

GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO – GLP, inflamável, 
envazado em cilindro de 45 kg 
– Primeira Linha.  

R$ 430,00 R$ 30.100,00 

02 208 RECARGAS 

GÁS LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO – GLP, inflamável, 
envazado em botijão de 13 kg – 
Primeira Linha. 

R$ 113,66 R$ 23.641,28 

03 1400 
GARRAFÃO 
COM VINTE 

LITROS 

ÁGUA MINERAL - Água 
mineral natural sem gás, 
acondicionada em garrafão 
fabricado em resina virgem, 
com tampa de pressão e lacre, 
contendo 20 (vinte) litros, com 
validade mínima de 2 meses a 
contar da data da entrega, sem 
vasilhame. 

R$ 12,80 R$ 17.920,00 

04 50 
CAIXA COM 

48 
UNIDADES 

ÁGUA MINERAL - Água 
mineral natural sem gás; 
acondicionada em copo de 
polietileno, lacrado c/tampa 
aluminizada; contendo 200 ml, 
com validade mínima de 5 
meses a contar da data da 
entrega; caixa com 48 
unidades; suas condições 
deverão estar de acordo com o 
(dec.3029 de 16/04/99) e (res. 
rdc n°274, de 22/09/2005) e 
suas posteriores alterações, 
produto; sujeito a verificação 
no ato da entrega aos; proced. 
administrativos determinados 
pela anvisa; 

R$ 42,80 R$ 2.140,00 

05 90 
PACOTES 
COM 12 

UNIDADES 

ÁGUA MINERAL - Água 
mineral; natural sem gás; 
acondicionada em garrafa pet, 
tampa c/rosca e lacre; 

R$ 20,81 R$ 1.872,90 
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contendo 510 ml, validade 11 
meses a contar da data da 
entrega; pacote com 12 
unidades; suas condições 
deverão estar de acordo com o 
(dec.3029 de 16/04/99) e (rdc 
n°274, de 22/09/2005) e suas 
alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da 
entrega aos proced. 
Administrativos determinados 
pela anvisa. 

06 36 
PACOTES 
COM 12 

UNIDADES 

ÁGUA MINERAL - Água 
mineral; com gás; 
acondicionada em garrafa pet, 
tampa c/rosca e lacre; 
contendo 510 ml, validade 11 
meses a contar da data da 
entrega; pacote com 12 
unidades; suas condições 
deverão estar de acordo com o 
(dec.3029 de 16/04/99) e (rdc 
n°274, de 22/09/2005) e suas 
alterações posteriores; produto 
sujeito a verificação no ato da 
entrega aos proced. 
Administrativos determinados 
pela anvisa. 

R$ 25,83 R$ 929,88 

07 1.840 PACOTE 

CAFÉ - Café, torrado e moído, 
sabor intenso, pacote de 500g, 
embalado a vácuo, com o selo 
de pureza da ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DO CAFÉ (ABIC) 
ou na ausência deste, Laudo de 
Análise do produto ofertado 
emitido por laboratório 
habilitado pela 
REBLAS/ANVISA comprovando 
a qualidade do produto. 
Embalado no prazo máximo de 
90 dias na data da entrega. 

R$ 20,95 R$ 38.548,00 

08 250 PACOTE 

AÇUCAR CRISTAL - Açucar 
Cristal, branco, especial, tipo 
cristal, obtido pelo suco da 
cana de açúcar, isento de 
sujidades, materiais terrosos e 
materiais estranhos. 
Acondicionado em saco 
plástico atóxico, transparente 
contendo 5kg rotulado 
conforme a legislação vigente. 
Contendo no mínimo data de 

R$ 22,36 R$ 5.590,00 
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fabricação, prazo de validade, 
marca, nome e endereço do 
fabricante, CNPJ, telefone do 
SAC (serviço de atendimento 
ao consumidor), n° do lote, 
peso e composição. Com prazo 
de validade mínima de 6 meses 
após a data da entrega. 

09 360 CAIXA 

CHÁ MATE - Chá mate, 
composto basicamente por 
erva mate, acondicionado em 
saco plástico atóxico contendo 
250 gramas e embalagem 
secundária em caixa integra, 
rotulado conforme a legislação 
vigente. Contendo no mínimo 
data de fabricação, prazo de 
validade, marca, nome e 
endereço do fabricante, CNPJ, 
telefone do SAC (serviço de 
atendimento ao consumidor), 
n° do lote, peso e composição. 
Com prazo de validade mínima 
de 6 meses após a data da 
entrega. 

R$ 7,74 R$ 2.786,40 

TOTAL R$ 123.528,46 
 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O fornecimento é enquadrado como continuado, tendo em vista que são contratados 

para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes, 

sendo a vigência plurianual mais vantajosa, considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contado da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado, na forma do artigo 106 da lei 14.133/2021, levando em consideração o 

art. 107 da referida Lei que prevê a prorrogação sucessiva até o limite de 10 anos. 

1.5 Fica estabelecido a obrigatoriedade do administrador em verificar a disponibilidade 

orçamentária para os exercícios financeiros dos anos seguintes, bem como a comprovação da 

vantagem econômica, podendo inclusive, rescindir unilateralmente o contrato sem ônus para 

qualquer das partes. 

1.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O presente Termo de Referência tem como objetivo identificar a opção com maior 

viabilidade técnica, eficiência e economia para a aquisição de produtos alimentícios, água 

mineral e gás de cozinha, destinados à manutenção dos diversos setores do Município de 

Murutinga do Sul. 

2.2 A aquisição de água mineral, café, chá, açúcar e gás de cozinha faz-se necessária para garantir 

o pronto atendimento e necessidades decorrentes das ações realizadas destinados aos 

profissionais, servidores e visitantes externos. Bem como a quantidade constante nesta 

requisição foi estipulada baseada no último exercício, considerada satisfatória no período 

pretendido, de 12 (doze) meses. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

A solução proposta é a contratação de empresa para o fornecimento de tais produtos 

conforme as seguintes especificações/condições, devendo atender às seguintes exigências:  

- Entregar os produtos, parceladamente, mediante solicitação prévia da Administração, devendo 

entregar a quantidade solicitada nos locais indicados e no prazo máximo de 5 dias úteis. 

- Entregar qualquer quantidade de produtos solicitada pela Administração, não podendo, 

portanto, estipular em sua proposta de preços cota mínima ou máxima de fornecimento.  

- Em nenhuma hipótese serão aceitos e recebidos pela Administração, produtos com diferentes 

especificações contidas neste Estudo.  

- Entregar os produtos de forma íntegra, de modo a suportar sua manipulação e transporte, sem 

prejuízo nas condições de consumo;  

- Refazer às suas expensas, a critério da fiscalização da Administração, sem alteração do prazo, 

todo o fornecimento realizado inadequadamente;  

Os produtos, ora licitados, entregues pela licitante deverão atender aos padrões mínimos 

de qualidade exigidos pela legislação vigente, com seu prazo de garantia/validade dentro do 

previsto no edital, bem assim, fornecidos conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor 

(Lei n° 8.090/90), sendo que os materiais/produtos considerados inadequados ou que não 

atenderem às exigibilidades, não serão recebidos ou conforme o caso serão devolvidos, ficando a 

cargo da licitante os custos referentes ao mesmo, bem como sanar os problemas apresentados;   

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Entregar o produto na data, horário e local solicitado previamente pelo setor de compras, 

conforme definido neste Termo de Referência. 
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4.2 Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais que apresentarem defeitos, 

imperfeições, alterações, irregularidades ou qualquer característica discrepante às exigidas 

neste Termo de Referência, ainda que constatado depois do recebimento e/ou pagamento 

4.3 Assumir totalmente os custos de entrega dos serviços no local especificado neste termo; 

4.4 Arcar com todas as despesas diretas e indiretas na execução do objeto contratual, assim 

como outras que possam surgir. 

4.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 

CONTRATANTE. 

4.6 Regularizar as eventuais falhas na entrega do produto e/ou execução dos serviços, fora das 

especificações. 

4.7 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.1.1 A entrega deverá ser realizada nos seguintes locais: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.2 Fornecer os itens conforme especificado neste instrumento, de acordo com os padrões de 

qualidade disponíveis no mercado, indicando os produtos que atendam precisamente as 

especificações exigidas, observando rigorosamente as condições e os prazos estabelecidos, 

inclusive aqueles referentes à garantia, bem como, observar o que for estipulado em sua 

proposta comercial, desde que não conflite com este instrumento, ficando a vencedora sujeita às 

penalidades, no caso de mora ou inadimplemento de suas obrigações; 

Locais de Entrega 
Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social - Rua Jacyra Marcussi Hussein, nº 

551 – Centro – Murutinga do Sul/SP 

Secretaria Municipal de Educação – Rua Antônio Calestini, nº 360 – Centro - Murutinga do 

Sul/SP 

Secretaria Municipal de Saúde e Higiene Pública – Rua Orlando Molina, nº 187 – Centro - 

Murutinga do Sul/SP 

Creche – Rua Jacyra Marcussi Hussein, nº 240 – Centro - Murutinga do Sul/SP 

Prefeitura Municipal – Rua Orlando Molina, nº 267 – Centro – Murutinga do Sul 

Almoxarifado – Rua Marechal Deodoro, nº 807 – Centro – Murutinga do Sul/SP 
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5.3 Manter, no curso da contratação, as condições de habilitação e qualificação, comprovando 

esta exigência sempre que se fizer necessária, com a atualização dos documentos ao término dos 

prazos de validade; 

5.4 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo fiscal de contrato, quanto 

ao fornecimento, observando o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

notificação, para a retirada e substituição dos produtos recusados; 

5.5 Comunicar à fiscalização qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos necessários, de preferência por escrito; 

5.6 Aceitar os acréscimos e decréscimos nos quantitativos contratados, observado o disposto no 

art. 124, da Lei nº 14.133/2021; 

5.7 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas que incidam sobre os ajustes 

contratuais. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito, sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3 O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

 

Preposto 

6.4 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

6.5 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto.  

6.6 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

 

Fiscalização 

6.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

- FISCAL: EDILSON RODRIGUES 
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Fiscalização Técnica 

6.8 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

6.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

6.10 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

6.12 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

 

Gestor do Contrato 

6.13 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução, no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

6.14 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.15 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.16 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  
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6.17 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso.  

6.18 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos, que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração.  

6.19 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão, nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

Pagamento 

7.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado.  

7.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da mercadoria junto da emissão da Nota fiscal.  

7.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando do ateste da execução 

do objeto do contrato.  

7.4. No caso de atraso pela contratante, os valores devidos serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

7.5. Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 

7.6 Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais elencados no art. 68 da Lei 

14.133/2021, com os poderes conferidos à Autarquia pelo disposto no art. 104, inciso III e § 1º 

do art. 117 da Lei 14.133/2021, a CONTRATADA será advertida (alertada) sobre a existência de 

irregularidades devendo corrija-las, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, antes que se produza 

espécie de dano maior, o que poderá acarretar a aplicação das penalidades previstas no art. 156 

da Lei 14.133/2021. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço unitário. 



 

Processo Licitatório nº 042/2024 – Edital Pregão nº 05/2025.................................................................Fls.38 

 

Exigências de habilitação 

8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.3 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.5 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.8 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.13 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, através da apresentação da 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos tributários inscritos na dívida 

ativa, referente ao ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços;  

8.17 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, com a apresentação da certidão 

negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos inscritos na dívida ativa, relativa aos 

tributos mobiliários; 

8.18 Declaração, para fins do disposto no inc. VI do art. 68 da Lei Federal 14.133/2021, que a 

empresa licitante não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, 

em cumprimento aos termos do inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

8.19 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição, mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.20 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado, previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21 Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 123.528,46 (cento e vinte e três mil, 

quinhentos e vinte e oito reais e quarenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos na 

tabela mencionada ao item 1.1. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Município de Murutinga do Sul. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Creche 

Função: 12 Educação 
SubFunção: 365 Educação Infantil 
Programa: 0005 Educação de Excelência – Direitos de Todos 
Proj./Atividade: 2035 Educação Infantil - Creche 
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consumo 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
Fonte de Recurso 01 -Tesouro 

R$ 11.954,52 

Paço Municipal 

Função: 04 - Administração 
SubFunção: 122 – Administração geral 
Programa: 003 – Gestão Financeira e Administrativa  
Proj./Atividade: 2005 – Eficiência Financeira e Contábil  
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas  
El. Desp. 30 – Material de consumo 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios  
Fonte de Recurso: 01 -Tesouro 

R$ 18.975,34 

Cultura 

Função: 13 Cultura 
SubFunção: 392 Difusão Cultural 
Programa: 0008 Cultura Construindo um Futuro 
Proj./Atividade: 2049 Manutenção de Projetos Culturais 
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consumo 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
Fonte de Recurso 01 -Tesouro 

R$ 2.808,20 

Almoxarifado 

Função: 15 - Urbanismo 
SubFunção: 452 – Serviços Urbanos 
Programa: 0004 - Gestão dos Serviços Municipais 
Proj./Atividade: 2018 – Manutenção da Limpeza Publica 
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consuno 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
 Fonte de Recurso 01 -Tesouro 
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R$ 8.089,76 
 

Saúde 

Função: 10 Saude 
SubFunção: 301 Atenção Basica 
Programa: 0009 Saude Integral ao seu Alcance 
Proj./Atividade: 2051 Atenção Basica para Todos 
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consuno 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
Fonte de Recurso 01 -Tesouro 

R$ 20.700,52 

Assistência Social 

Função: 08 Assistência Social  
SubFunção: 122 Administração Geral 
Programa: 0012 – Asist. Social Direito de Pessoas e Familias 
Proj./Atividade: 2064 Manutenção dos Serviços Assistenciais 
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consuno 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
Fonte de Recurso 01 -Tesouro 

R$ 10.887,76 

Educação 

Função: 12 Educação  
SubFunção: 361 Ensino Fundamental  
Programa: 0005 Educação de Excelencia – Direitos de Todos  
Proj./Atividade: 2031 Educação Fundamental  
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consuno 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
Fonte de Recurso 01 -Tesouro 

R$ 50.112,36  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2025 

 

1 - Dados da Proponente: 

Razão Social: 

CNPJ (MF):                                                       Inscrição Estadual: Endereço:                    Telefone: 

Cidade:                                                              Estado:                                                               CEP: 

E-mail institucional:                                      

 

2 - Identificação do representante legal para fins de assinatura do contrato: 

Nome: 

RG:                                                                                       CPF: 

Endereço:                                                                          Cidade/UF: 

Nacionalidade:                                                                 Profissão: 

Estado Civil:                                                                      Telefone: 

E-mail Pessoal:                                                                 Data de nascimento: 

 

3 – Dados da Conta Bancária da Proponente:  

Instituição Financeira: 

Agência: 

Conta Corrente: 

 

PREENCHER TODAS AS INFORMAÇÕES SOLICITADAS NOS QUADROS ACIMA 

 

Item Quant. Unid. Descrição do Produto 
Marca Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1 70 RECARGAS 
GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 

– GLP, inflamável, envazado em 

cilindro de 45 kg – Primeira Linha.  

   

2 208 RECARGAS 
GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO 

– GLP, inflamável, envazado em 

botijão de 13 kg – Primeira Linha. 
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3 1400 

GARRAFÃO 

COM VINTE 

LITROS 

ÁGUA MINERAL - Água mineral 

natural sem gás, acondicionada em 

garrafão fabricado em resina 

virgem, com tampa de pressão e 

lacre, contendo 20 (vinte) litros, 

com validade mínima de 2 meses a 

contar da data da entrega, sem 

vasilhame. 

   

4 50 

CAIXA COM 

48 

UNIDADES 

ÁGUA MINERAL - Água mineral 

natural sem gás; acondicionada em 

copo de polietileno, lacrado 

c/tampa aluminizada; contendo 

200 ml, com validade mínima de 5 

meses a contar da data da entrega; 

caixa com 48 unidades; suas 

condições deverão estar de acordo 

com o (dec.3029 de 16/04/99) e 

(res. rdc n°274, de 22/09/2005) e 

suas posteriores alterações, 

produto; sujeito a verificação no 

ato da entrega aos; proced. 

administrativos determinados 

pela anvisa; 

   

5 90 

PACOTES 

COM 12 

UNIDADES 

ÁGUA MINERAL - Água mineral; 

natural sem gás; acondicionada em 

garrafa pet, tampa c/rosca e lacre; 

contendo 510 ml, validade 11 

meses a contar da data da entrega; 

pacote com 12 unidades; suas 

condições deverão estar de acordo 

com o (dec.3029 de 16/04/99) e 

(rdc n°274, de 22/09/2005) e suas 

alterações posteriores; produto 

sujeito a verificação no ato da 

entrega aos proced. 

Administrativos determinados 

pela anvisa. 

   

6 36 

PACOTES 

COM 12 

UNIDADES 

ÁGUA MINERAL - Água mineral; 

com gás; acondicionada em 

garrafa pet, tampa c/rosca e lacre; 

contendo 510 ml, validade 11 

meses a contar da data da entrega; 

pacote com 12 unidades; suas 

condições deverão estar de acordo 

com o (dec.3029 de 16/04/99) e 
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(rdc n°274, de 22/09/2005) e suas 

alterações posteriores; produto 

sujeito a verificação no ato da 

entrega aos proced. 

Administrativos determinados 

pela anvisa. 

7 1.840 PACOTE 

CAFÉ - Café, torrado e moído, 

sabor intenso, pacote de 500g, 

embalado a vácuo, com o selo de 

pureza da ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DO CAFÉ (ABIC) ou 

na ausência deste, Laudo de 

Análise do produto ofertado 

emitido por laboratório habilitado 

pela REBLAS/ANVISA 

comprovando a qualidade do 

produto. Embalado no prazo 

máximo de 90 dias na data da 

entrega. 

   

9 250 PACOTE 

AÇUCAR CRISTAL - Açucar Cristal, 

branco, especial, tipo cristal, 

obtido pelo suco da cana de 

açúcar, isento de sujidades, 

materiais terrosos e materiais 

estranhos. Acondicionado em saco 

plástico atóxico, transparente 

contendo 5kg rotulado conforme a 

legislação vigente. Contendo no 

mínimo data de fabricação, prazo 

de validade, marca, nome e 

endereço do fabricante, CNPJ, 

telefone do SAC (serviço de 

atendimento ao consumidor), n° 

do lote, peso e composição. Com 

prazo de validade mínima de 6 

meses após a data da entrega. 

   

10 360 CAIXA 

CHÁ MATE - Chá mate, composto 

basicamente por erva mate, 

acondicionado em saco plástico 

atóxico contendo 250 gramas e 

embalagem secundária em caixa 

integra, rotulado conforme a 

legislação vigente. Contendo no 

mínimo data de fabricação, prazo 

de validade, marca, nome e 
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endereço do fabricante, CNPJ, 

telefone do SAC (serviço de 

atendimento ao consumidor), n° 

do lote, peso e composição. Com 

prazo de validade mínima de 6 

meses após a data da entrega. 

 

Critério de Julgamento: Menor Preço por item. 

 

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

A empresa acima qualificada está de acordo com todas as condições da presente licitação e que 

o preço acima indicado contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos pelo 

proponente na data da apresentação desta proposta. 

 

OBS: As descrições detalhadas dos itens estão contidas no Anexo I – Termo de Referência. 

 

 

 

Data,  

 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2024 

PROCESSO LICITATORIO Nº 042/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2025 

EDITAL Nº 06/2025 

 

OBJETO: 

 

A ___________________________inscrita no CNPJ sob nº _____________________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a). ________________________________ , portador(a) da Carteira de 

Identidade nº _____________________ e do CPF nº ______________________ DECLARA: 

1) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

2) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5) que se compromete a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, nos 

termos do art. 92, inc. XVI. 

6) Declaração de que atende os requisitos de habilitação e que responderá pela veracidade das 

informações prestadas na forma da lei, nos termos do Art.63, I, da Lei 14.133/2021. 

Se for o caso: 

6) que, em se tratando de licitante organizado em cooperativa que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. (SE FOR O CASO) 
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7) que, em se tratando de fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8) que, em se tratando de microempresa ou empresas de pequeno porte, que no ano-calendário 

de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

 

(local do estabelecimento), de 2.025. 

 

 

 

Representante Legal/Procurador 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Processo Licitatório nº 042/2024 – Edital Pregão nº 05/2025.................................................................Fls.48 

ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MURUTINGA DO 

SUL E A EMPRESA ...................................... 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ***/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2025 

 

VALOR: R$ 

 

DATA DE ASSINATURA: 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MURUTINGA DO SUL, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ (MF) sob nº 44.430.221/0001-75, sito na Rua Orlando Molina, 267, 

Murutinga do Sul-SP, neste ato representado pelo Prefeito CRISTIANO ELEUTERIO SOARES DA 

SILVA, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob n.º 061.***.***-**, residente e domiciliado no 

Município de Murutinga do Sul-SP, na Rua ***************, nº ***, Bairro *****, doravante 

denominado CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: (...), pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº. (...), com sede 

na cidade de (...), Estado de (...), na Rua (...), nº. (...), bairro (...), neste ato representada pelo Sr.(a). 

(...), nacionalidade, estado civil, profissão, portador da cédula de identidade – RG. nº. (...), inscrito 

no CPF/MF sob nº. (...), residente na Rua (...), nº. (...), doravante denominado CONTRATADA, 

 

Tendo em vista o que consta no Processo Licitatório epigrafado e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é Aquisição de produtos alimentícios, água mineral e gás 

de cozinha, destinados à manutenção dos diversos setores do Município de Murutinga do Sul, de 

forma parcelada, de acordo com a necessidade da Administração Pública Municipal, nas 
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condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da Contratação: 

Item  Quant. Unid.  Descrição do Produto  Marca  Valor Unitário Valor Total 

       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contado da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado, na forma do artigo 106 da lei 14.133/2021, levando em consideração o 

art. 107 da referida Lei que prevê a prorrogação sucessiva até o limite de 10 anos, mediante 

termo aditivo, com justificativa fundamentada, por fato superveniente que o justifique ou 

intempérie natural que prejudique o andamento normal dos trabalhos, previstas neste 

instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, constam no item 6 do 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

Condições de Fornecimento 

3.2. As entregas ocorreram de maneira fracionada, mediante a solicitação do produto na data, 

horário e local solicitado previamente pelo setor de compras. 

3.3. O recebimento do objeto se dará através do responsável pelo setor solicitado, que após a 

verificação e tudo mais que se relacionar com a perfeição dos produtos adquiridos, será 

declarado recebido. 

3.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 2 dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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3.5. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços: 

Locais de Entrega 
Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social - Rua Jacyra Marcussi Hussein, nº 

551 – Centro – Murutinga do Sul/SP 

 
Secretaria Municipal de Educação – Rua Antônio Calestini, nº 360 – Centro - Murutinga do 

Sul/SP 

 
Secretaria Municipal de Saúde e Higiene Pública – Rua Orlando Molina, nº 187 – Centro - 

Murutinga do Sul/SP 

Creche – Rua Jacyra Marcussi Hussein, nº 240 – Centro - Murutinga do Sul/SP 

Prefeitura Municipal – Rua Orlando Molina, nº 267 – Centro – Murutinga do Sul 

Almoxarifado – Rua Marechal Deodoro, nº 807 – Centro – Murutinga do Sul/SP 

 

Fiscalização  

3.6 A responsabilidade pela gestão e fiscalização do contrato caberá aos servidores designados 

por ato administrativo próprio do Contratante. 

3.7 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo CONTRATANTE, que realizará     a     

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens, bem como aplicará as penalidades, após o devido 

processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

 

Liquidação 

3.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, esta será encaminhada ao 

setor competente. 

3.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) - o prazo de validade; 

b) - a data da emissão;  

c) - os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) - o valor a pagar; e  

e) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

3.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

6.1.1. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de 

correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

6.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/____. 

7.2. Após o interregno de um ano, e mediante requerimento do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Fiscalizar e acompanhar o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
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a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.10. Cientificar o Departamento Jurídico para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Demais obrigações definidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. A Detentora deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 02 (dois)dias que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Não contratar, durante a vigência deste instrumento, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
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contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto. 

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, bem como aos documentos 

relativos à execução do objeto. 

9.10. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 

Referência. 

9.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.12.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução deste instrumento, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

9.19. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.20. Demais obrigações previstas no Termo de Referência. 
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CLÁUSULA DEZ - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto 

a eventual descarte realizado. 

10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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CLÁUSULA ONZE – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II – multa de 20% sobre o valor total do contrato; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 

14.133 de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.5. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DOZE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 



 

Processo Licitatório nº 042/2024 – Edital Pregão nº 05/2025.................................................................Fls.57 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 

habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

CLÁUSULA TREZE – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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Função: 12 Educação 
SubFunção: 365 Educação Infantil 
Programa: 0005 Educação de Excelência – Direitos de Todos 
Proj./Atividade: 2035 Educação Infantil – Creche –  
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas –  
El. Desp. 30 – Material de consumo –  
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios –  
Fonte de Recurso 01 -Tesouro 

Função: 04 - Administração 
SubFunção: 122 – Administração geral 
Programa: 003 – Gestão Financeira e Administrativa  
Proj./Atividade: 2005 – Eficiência Financeira e Contábil  
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas  
El. Desp. 30 – Material de consumo 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios  
Fonte de Recurso: 01 -Tesouro 
 
Função: 13 Cultura 
SubFunção: 392 Difusão Cultural 
Programa: 0008 Cultura Construindo um Futuro 
Proj./Atividade: 2049 Manutenção de Projetos Culturais 
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consumo 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
Fonte de Recurso 01 -Tesouro 
 
Função: 15 - Urbanismo 
SubFunção: 452 – Serviços Urbanos 
Programa: 0004 - Gestão dos Serviços Municipais 
Proj./Atividade: 2018 – Manutenção da Limpeza Publica 
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consuno 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
 Fonte de Recurso 01 -Tesouro 
 
Função: 10 Saude 
SubFunção: 301 Atenção Basica 
Programa: 0009 Saude Integral ao seu Alcance 
Proj./Atividade: 2051 Atenção Basica para Todos 
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consuno 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
Fonte de Recurso 01 -Tesouro 
 
Função: 08 Assistência Social  
SubFunção: 122 Administração Geral 
Programa: 0012 – Asist. Social Direito de Pessoas e Familias 
Proj./Atividade: 2064 Manutenção dos Serviços Assistenciais 
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consuno 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
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Fonte de Recurso 01 -Tesouro 
 
Função: 12 Educação  
SubFunção: 361 Ensino Fundamental  
Programa: 0005 Educação de Excelencia – Direitos de Todos  
Proj./Atividade: 2031 Educação Fundamental  
Cat. Econ. 3.3.90 – Aplicações Diretas 
El. Desp. 30 – Material de consuno 
SubElemento: 07 – Gêneros Alimentícios 
Fonte de Recurso 01 -Tesouro 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA QUATORZE – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA QUINZE – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DEZESSEIS – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DEZESSETE – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andradina para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Murutinga do Sul/SP, (...) de (...) de 2025. 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MURUTINGA DO SUL 

Cristiano Eleuterio Soares da Silva – Prefeito 

 

 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- 

 

2- 
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ANEXO VI - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE:__________________________________________________________________________________ 

CONTRATADO:____________________________________________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_______________________________________ 

OBJETO: 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 

1. Estamos CIENTES de que:  

 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil;  
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 
Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);  
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.  
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  
 

LOCAL e DATA: _________________________________________________  

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  
Nome:_________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:  
Nome:_________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________  
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  
Pelo contratante:  
Nome:_________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada:  
Nome:_________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________  
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  
Nome:_________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________  
 
GESTOR DO CONTRATO: 
Nome:_________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________ 
Assinatura:  ________________________________________________________________________________________ 
 
FISCAL DO CONTRATO: 
Nome:_________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________ 
Assinatura:  ________________________________________________________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: _______________________ 
Nome:_________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________ 
Assinatura:   _____________________________________________________ 
 
 
 
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  
ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 
responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais 
ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. 
Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto 
daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
 



 

Processo Licitatório nº 042/2024 – Edital Pregão nº 05/2025.................................................................Fls.63 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCESP 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

PREGÃO 05/2025 

 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCESP 

 

CONTRATANTE:  

CNPJ Nº:  

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): _____ 

DATA DA ASSINATURA: _____/_____/_____ 

VIGÊNCIA: _____/_____/_____ 

 

OBJETO:  

 

VALOR (R$): 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.  

 

Murutinga do Sul – SP, ____ de ________________ de 2025. 

 

 

 

PREFEITO 
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ANEXO VIII - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

PREGÃO 05/2025 

 

 

 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: 

 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Período de gestão:  

 

 

Obs:    

1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 

2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o exercício. 

3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema “Cadastro Corporativo 

TCESP – CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente documento ao TCESP. 

 

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro 

TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração de 

Atualização Cadastral” ora anexada (s). 

 

 

 

Assinatura do responsável pelo preenchimento 
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ANEXO IX - TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

CONTRATO N° 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

PREGÃO PRESENCIAL N° 05/2025 

 

OBJETO: 

 

O chefe do Poder Executivo designa o servidor .................., oficial administrativo (função), para 

acompanhar e fiscalizar a execução contratual, conforme disposto no art. 117, da Lei Federal n.º 

14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou 

pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição. 

§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em 

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução 

contratual. 

 

Por este ato, o Fiscal declara, ainda, estar ciente das disposições contidas na Lei Federal nº 
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14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre as regras para a atuação do agente de 

contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação do 

gestor e fiscal de contrato, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e 

fundacional. 

 

Ao término do contrato, deverá ser enviado ao Departamento de Licitações um “TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO DO CONTRATO”, certificando que o objeto foi executado. Caso a 

empresa contratada atrasar a execução do contrato ou deixar de cumprir o mesmo no todo ou 

em parte, o fiscal designado deverá notificar o GESTOR DO CONTRATO, para que sejam tomadas 

as devidas providências legais conforme prevê a Lei Federal 14.133/2021 e demais cláusulas 

previstas no instrumento convocatório. 

 

Murutinga do Sul - SP, ** de ****** de 2025. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MURUTINGA DO SUL 

Cristiano Eleuterio Soares da Silva 

Prefeito 

 

 

 

Eu ***************** - RG: ********************, declaro que estou ciente das responsabilidades 

que aqui me foram atribuídas. 

 

 

 

_____________________ 

Assinatura do Fiscal 
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